
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 473.314 - PB (2014/0027198-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADORA : MIRELLA MARQUES TRIGO DE LOUREIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ADEILTON DA SILVA 
ADVOGADOS : ENIO SILVA NASCIMENTO E OUTRO(S)
  OTAVIANO HENRIQUE SILVA BARBOSA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. LEI 
COMPLEMENTAR 50/2003. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. O acórdão recorrido foi proferido em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, segundo a qual, inexistindo manifestação 
expressa da Administração Pública negando o direito reclamado, não 
ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas tão-somente das 
parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, 
ficando caracterizada relação de trato sucessivo (enunciado nº 85 da 
Súmula do STJ). 
2. Precedentes específicos: AREsp 371.924/PB, Relator o Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe de 22/8/2013; AREsp 354.531/PB, 
Relator o Ministro Bendito Gonçalves, DJe de 22/08/2013 e AREsp 
349.456/PB, Relator o Ministro Humberto Martins, DJe de 14/08/2013.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 473.314 - PB (2014/0027198-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADORA : MIRELLA MARQUES TRIGO DE LOUREIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ADEILTON DA SILVA 
ADVOGADOS : ENIO SILVA NASCIMENTO E OUTRO(S)
  OTAVIANO HENRIQUE SILVA BARBOSA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao agravo, sob o fundamento 

de que o acórdão local decidiu em conformidade com entendimento desta Corte, no sentido de 

que, inexistindo manifestação expressa da Administração Pública negando o direito reclamado, 

não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores ao 

quinquênio que precedeu à propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo 

(Súmula 85/STJ).

A parte agravante sustenta que "o pagamento do adicional de tempo de 

serviço foi modificado a partir da Lei Complementar nº 50/2003, ou seja, a lei em exame é 

norma de efeitos concretos, sendo pois, o marco inicial para contagem do prazo 

prescricional". (fl.191)

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão do feito à 

apreciação pelo colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 473.314 - PB (2014/0027198-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece ser acolhida, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir as conclusões adotadas pela decisão recorrida. 

Como antes afirmado, o acórdão recorrido foi proferido em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, segundo a qual, inexistindo manifestação expressa da Administração 

Pública negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas 

tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, ficando 

caracterizada relação de trato sucessivo (enunciado nº 85 da Súmula do STJ). 

A propósito, confira-se precedente específico desta Corte:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO DO MÉRITO. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 85/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO ART. 20, § 4º, DO CPC. 
EXERCÍCIO DO JUÍZO DE EQUIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. CONSIDERAÇÃO DAS 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. ART. 20, § 3º, 
ALÍNEAS A, B E C. POSSIBILIDADE DE ADOÇÃO DE 
PERCENTUAL SOBRE O VALOR DA CAUSA OU SOBRE O VALOR 
DA CONDENAÇÃO.
1. Nos termos dos artigos 544, § 3º, do Código de Processo Civil, 
34, inciso VII, e 254, inciso I, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, é permitido ao Ministro Relator, nos autos de 
agravo de instrumento interposto com fundamento do artigo 544 do 
Código de Processo Civil, julgar monocraticamente o mérito do 
recurso especial, sem que haja a necessidade ou obrigatoriedade 
de se converter o agravo de instrumento em recurso especial.
Precedentes.
2. No mais, sabe-se que a jurisprudência desta Corte Superior já 
pacificou que, nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a 
Fazenda Pública figura como devedora, quando não foi negado o 
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior a propositura da 
ação (Súmula n. 85). Precedentes.
3. Quanto à aludida afronta o artigo 20, § 4º, do CPC, ante o 
arbitramento dos honorários advocatícios em porcentagem, o 
Superior Tribunal de Justiça solidificou que, no juízo de equidade, 
o magistrado, além de possibilidade de adotar valor fixo, pode 
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estabelecer percentual sobre o valor da causa ou o valor da 
condenação e em face das circunstâncias previstas no art. 20, § 3º, 
alíneas "a", "b" e "c", do CPC. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.289.616/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 
21/10/2010)

Vejam-se, no mesmo sentido, as seguintes decisões: AREsp 371.924/PB, 

Relator o Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 22/8/2013; AREsp 354.531/PB, Relator o 

Ministro Bendito Gonçalves, DJe de 22/08/2013 e AREsp 349.456/PB, Relator o Ministro 

Humberto Martins, DJe de 14/08/2013.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0027198-4 AREsp 473.314 / PB

Números Origem:  00390498520118152001  20020110390495  20020110390495001  390498520118152001

EM MESA JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : MARIA CLARA CARVALHO LUJAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ADEILTON DA SILVA
ADVOGADOS : OTAVIANO HENRIQUE SILVA BARBOSA

ENIO SILVA NASCIMENTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações e Adicionais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADORA : MIRELLA MARQUES TRIGO DE LOUREIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ADEILTON DA SILVA
ADVOGADOS : OTAVIANO HENRIQUE SILVA BARBOSA

ENIO SILVA NASCIMENTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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